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Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV)

Aprova o Orçamento do Estado para 2026

PROPOSTA DE ADITAMENTO

Nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, as Deputadas e os Deputados do 
Grupo Parlamentar do Partido Socialista apresentam a seguinte Proposta de 
Aditamento à Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV): 

Artigo 136.º-A

Isenções de Portagens

1 - As pessoas singulares e coletivas que tenham residência ou sede nas respetivas 
áreas de influência estão isentas da cobrança de taxas de portagem na utilização 
das auto-estradas, nos seguintes troços:

a) A6, entre o nó A2/A6/A13 e Caia;

b) A2, entre o nó A2/A6/A13 e Almodôvar.

2 - Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se área de influência:

a) para a A6, o território abrangido pelas NUTS III do Alto Alentejo e Alentejo 
Central;

b) para a A2, o território abrangido pelas NUTS III do Baixo Alentejo e Alentejo 
Litoral.

3 - A implementação deste regime de isenção é feita através da utilização de dispositivo 
eletrónico  associado à matrícula do veículo.

4 - O Governo regulamenta o disposto no presente artigo no prazo de 90 dias após a 
entrada em vigor da presente lei.
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Nota justificativa:

Através do Projeto-Lei 72/XVI/1ª que, tendo sido aprovado em maio de 2024, resultou 
na Lei 37/2004, de 7 de agosto, e que, em conformidade com o seu artigo 4º, entrou 
em vigor no dia 1 de janeiro de 2025, foi eliminada a cobrança de portagens num 
conjunto de troços de auto-estradas que têm um conjunto de características em comum.

Todas as vias abrangidas pela eliminação de portagens efetuada pela Lei 37/2004 
haviam sido, originalmente, criadas num regime designado por SCUT – Sem Custos 
para o utilizador, tendo sido, posteriormente, sujeitas ao pagamento de portagem 
através da instalação de pórticos de cobrança eletrónica.

Contudo, a eliminação de portagens efetuada pela referida Lei não abrange nem 
tencionava abranger todas as designadas ex-SCUT. Foi utilizado um critério que 
selecionou vias que conjugam, ainda, um conjunto de outras condições, em particular, 
tratar-se de vias em regiões de baixa densidade, com reduzido tráfego e um excedente 
de capacidade disponível. Em vias com estas características, a existência de portagens 
pode criar um desincentivo à sua utilização, desviando tráfego para outras estradas 
com piores condições de fluidez de tráfego e de segurança, além de aumentar o tráfego 
de atravessamento em inúmeras localidades.

Desta forma, a eliminação de portagens nestas vias constituiu, além de uma medida de 
discriminação positiva de territórios com menor densidade e maiores custos de 
contexto, uma otimização da utilização da capacidade disponível nas infraestruturas 
existentes. Por esta razão, o critério de eliminação de portagens nestas vias não é 
extrapolável para todas as restantes ex-SCUT nem para a generalidade das auto-
estradas onde há cobrança de portagens.

Apesar do exposto, verifica-se que existem outras vias que, apesar de não serem ex-
SCUT, preenchem os restantes critérios enunciados. Trata-se das auto-estradas A6 e 
A2, nos troços em que atravessam o Alentejo.

Uma vez que se trata de vias que sempre foram portajadas e que estão integradas 
numa concessão em que as portagens são a principal fonte de financiamento, a solução 
adotada para se obterem os efeitos acima mencionado não deverá ser a mesma. Desta 
forma, o Grupo Parlamentar do PS vem propor a criação de um regime de isenção de 
portagens para trajetos locais, isto é, excluindo o tráfego de atravessamento, aplicável 
aos residentes e empresas instaladas nos territórios do Alentejo que estão na área de 
influência de cada uma destas vias.

Palácio de São Bento, 7 de novembro de 2025,
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As Deputadas e os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista,

José Luís Carneiro

Eurico Brilhante Dias

António Mendonça Mendes

Marina Gonçalves

Miguel Costa Matos

Luís Testa

Frederico Francisco

Luís Dias

Pedro do Carmo
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